PROJETO DE LEI Nº       070    /01.

Ver Substitutivo à pág. 02

Autoriza o Executivo a criar através da Secretaria Municipal da Educação o programa para formação profissional de deficientes.  

Artigo 1º- Fica o Prefeito Municipal autorizado a criar, no âmbito da Secretaria Municipal da Educação, o Programa para Formação Profissional de Deficientes no Município de Araraquara.


Parágrafo Único- O programa de que trata o presente artigo consistirá principalmente na realização de cursos de recepcionista, telefonistas, caixas, digitadores e outros.        

  Artigo 2º- Cada curso oferecido pelo Programa para Formação Profissional de Deficientes terá a duração necessária à sua especificidade, respeitada a legislação em vigor. 

  Artigo 3º- A Secretaria Municipal da Educação expedirá um certificado de conclusão, após o término do curso, com a carga horária efetiva.

  Artigo 4º- Para fazer face às despesas oriundas com a execução desta lei, fica a Prefeitura Municipal autorizada a realizar parcerias com empresas de iniciativa privada.
  Artigo 5º- Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

  Sala de Sessões, 12 de junho de 2001.

                                                          HELENITA TURCI

                                                 Vereadora e Vice Presidente 
FRR/.

SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI Nº       070    /01.

Autoriza a criação do Programa para Formação Profissional de Deficientes e dá outras providências.  

Artigo 1º- Fica o Prefeito Municipal autorizado a criar o Programa para Formação Profissional de Deficientes no Município de Araraquara.


Parágrafo Único- O programa de que trata o presente artigo consistirá principalmente na realização de cursos de recepcionista, telefonistas, caixas, digitadores e outros.        

  Artigo 2º- Cada curso oferecido pelo Programa para Formação Profissional de Deficientes terá a duração necessária à sua especificidade, respeitada a legislação em vigor. 

  Artigo 3º- A Prefeitura Municipal expedirá um certificado de conclusão, após o término do curso, com a carga horária efetiva.

  Artigo 4º- Para fazer face às despesas oriundas com a execução desta lei, fica a Prefeitura Municipal autorizada a realizar parcerias com empresas de iniciativa privada.
  Artigo 5º- Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

  Sala de Sessões, 28 de agosto de 2001.

                                                          HELENITA TURCI

                                                 Vereadora e Vice Presidente 
